
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2699849 - SC (2024/0275047-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ADALBERTO ZANATTA PIZZETTI
ADVOGADO : FABIANO JOSÉ CASTANHETTI - SC019988
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA. INTIMAÇÃO PESSOAL DO 

RÉU EM LIBERDADE. DESNECESSIDADE. SÚMULA N. 83, STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial, em razão da incidência da Súmula n. 83 do STJ, por estar o 

acórdão recorrido em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 

sobre a desnecessidade de intimação pessoal do réu em liberdade da sentença 

condenatória.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é necessária a intimação pessoal do réu 

que responde ao processo em liberdade quanto à sentença condenatória, mesmo com 

advogado constituído.

III. Razões de decidir

3. O recorrente não apresentou argumentos aptos a infirmar a decisão agravada, 

mantendo-se a compreensão anteriormente firmada.

4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, conforme o art. 392, II, do 

Código de Processo Penal, não há necessidade de intimação pessoal do réu solto da 

sentença condenatória, sendo suficiente a intimação da defesa técnica.
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IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "Não é necessária a intimação pessoal do réu que responde ao 
processo em liberdade quanto à sentença condenatória, sendo suficiente a intimação do 
advogado constituído".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 392, II.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.346.991/SC, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 22/8/2023; STJ, AgRg no AREsp 
2.223.178/BA, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 16/6/2023; STJ, AgRg 
no AREsp 2.231.715/PB, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, DJe 14/4/2023.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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ADVOGADO : FABIANO JOSÉ CASTANHETTI - SC019988
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA. INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
RÉU EM LIBERDADE. DESNECESSIDADE. SÚMULA N. 83, STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial, em razão da incidência da Súmula n. 83 do STJ, por estar o 
acórdão recorrido em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
sobre a desnecessidade de intimação pessoal do réu em liberdade da sentença 
condenatória.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é necessária a intimação pessoal do réu 
que responde ao processo em liberdade quanto à sentença condenatória, mesmo com 
advogado constituído.

III. Razões de decidir

3. O recorrente não apresentou argumentos aptos a infirmar a decisão agravada, 
mantendo-se a compreensão anteriormente firmada.

4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, conforme o art. 392, II, do 
Código de Processo Penal, não há necessidade de intimação pessoal do réu solto da 
sentença condenatória, sendo suficiente a intimação da defesa técnica.

IV. Dispositivo e tese
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5. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "Não é necessária a intimação pessoal do réu que responde ao 
processo em liberdade quanto à sentença condenatória, sendo suficiente a intimação do 
advogado constituído".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 392, II.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.346.991/SC, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 22/8/2023; STJ, AgRg no AREsp 
2.223.178/BA, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 16/6/2023; STJ, AgRg 
no AREsp 2.231.715/PB, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, DJe 14/4/2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADALBERTO ZANATTA 
PIZZETTI contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial, devido à incidência da Súmula n. 83, STJ.

Nas razões recursais, o agravante sustenta, em síntese, que não seria o caso de 
aplicar a Súmula n. 83, STJ porque há jurisprudência desta Corte que impõe a intimação 
pessoal da sentença condenatória do réu que responde ao processo em liberdade, mesmo 
com o advogado constituído (fls. 327-356).

É o relatório.

VOTO

Como se sabe, no agravo regimental, o recorrente deve apresentar argumentos 
aptos a infirmar a decisão agravada, sob pena de que seja mantida por seus próprios 
fundamentos. No caso ora em análise, não foram deduzidas razões capazes de alterar a 
compreensão anteriormente firmada.

Consta dos autos que o recurso especial não foi conhecido devido à incidência 
da Súmula n. 83, STJ, uma vez que o acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça quanto à desnecessidade de intimação 
pessoal do réu em liberdade quanto à sentença condenatória.

Nas razões do agravo, todavia, não foram deduzidas razões aptas a infirmar a 
decisão impugnada. Conforme compreensão pacífica deste Tribunal Superior, para afastar 
o referido óbice, cabe ao recorrente apresentar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos indicados na decisão recorrida para demonstrar que a solução adotada 
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pelo Tribunal de origem não está em consonância com o entendimento desta Corte ou, 
então, esclarecer que não há correspondência entre o caso concreto e a jurisprudência 
citada na decisão de admissibilidade.

Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 2.346.991/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 22/8/2023; AgRg no AREsp n. 2.223.178/BA, 
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 16/6/2023; AgRg no AREsp n. 
2.231.715/PB, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), DJe de 14/4/2023; AgRg no AREsp n. 1.995.672/PA, Sexta Turma, Rel. Min. 
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), DJe de 7/4/2022. 

Ademais, importa registrar que ambas as Turmas desta Corte Superior, em 
recentes julgados, reafirmaram a desnecessidade de intimação pessoal do réu solto quanto 
à sentença condenatória. Confira-se:

 

"2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça e nos termos do art. 392, II, do Código de Processo Penal, não há 
se falar em constrangimento ilegal pela ausência de intimação pessoal 
do réu quanto à sentença condenatória quando respondeu ao processo 
em liberdade, mostrando-se suficiente a intimação da defesa técnica, 
como ocorreu no caso em tela" (AgRg no HC n. 860.050/RS, Sexta 
Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 23/10/2024).

 

"4. Entendimento pacífico da jurisprudência do STJ no 
sentido de que, de acordo com o art. 392, inc. II, do CPP, não há 
necessidade de intimação pessoal do réu solto da sentença condenatória, 
sendo suficiente para o cumprimento da ampla defesa e do contraditório 
a intimação do advogado constituído" (AgRg no REsp n. 2.036.769/PR, 
Quinta Turma, Rel. Min. Daniela Teixeira, DJe de 22/8/2024).

 

Assim, tendo em vista que o recorrente não apresentou argumentos aptos a 
alterar a compreensão anteriormente firmada, a decisão recorrida deve ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0275047-0 AREsp 2.699.849 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  4544720188240020  50289052120238240020

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADALBERTO ZANATTA PIZZETTI 
ADVOGADO : FABIANO JOSÉ CASTANHETTI  - SC019988
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADALBERTO ZANATTA PIZZETTI 
ADVOGADO : FABIANO JOSÉ CASTANHETTI  - SC019988
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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